CADASTRO DE FORNECEDORES

As empresas interessadas em se cadastrar na FIPAI para participar em licitações deverão apresentar os seguintes documentos (originais ou cópias autenticadas, exceto aqueles expedidos através da internet).
1.
Habilitação Jurídica:

1.1.
registro comercial, no caso de empresa individual; ou

1.2.
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresarial e, na hipótese de sociedade por ações, acompanhados de documentos da eleição e posse dos seus diretores; ou

1.3.
no caso de sociedade simples, inscrição do contrato social no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas e, quando for o caso, prova da averbação, à margem da inscrição da sociedade, da nomeação de administrador por instrumento em separado.

1.4.
no caso de cooperativas, registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

2.
Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1.
prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

2.2.
prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.3.
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa) e Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente na forma da Lei; 
Observação: No caso de isenção ou não incidência dos impostos devidos à Fazenda Estadual ou Municipal, a licitante deverá atestar tal fato sob as penas da lei, em declaração formal subscrita por seu representante legal.

2.4. Certidão de Regularidade de Débitos Relativos aos Créditos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive as contribuições sociais previstas na Lei nº 8.212/1991;

2.5. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal;

2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

3.
Qualificação Técnica:

3.1.
Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pela entidade profissional competente.

4.
Qualificação Econômico-financeira

4.1.
Apresentação de certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

4.2.
Apresentação do último balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados e publicados na forma da lei. 

4.3.
Declaração de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo sugerido (Anexo 1). 

4.4.
Declaração de atendimento às normas relativas à saúde e segurança no trabalho, em virtude das disposições do parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo, conforme modelo sugerido (Anexo 2).
MODELO 1 – 
Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho e emprego
À FIPAI - FUNDAÇÃO PARA O INCREMENTO DA PESQUISA E DO APERFEIÇOAMENTO INDUSTRIAL.

Referência: 
Cadastro de Fornecedores

A empresa (Nome da Empresa/Razão Social), com sede em (Endereço da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (Número do CNPJ), por meio de seu representante legal, abaixo assinado, declara, para os fins do disposto no artigo 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, que: 
1. Situação Regular:
Se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego, conforme o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
2. Não Utilização de Trabalho Infantil:
Não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
3. Aprendizagem:
Não emprega menores de 16 anos, exceto como aprendizes a partir dos 14 anos, conforme previsto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
4. Trabalho Análogo à Escravidão:
Não emprega trabalhadores em situação análoga à escravidão.

Em ... de ............................. de .......

__________________________________________

Assinatura do Responsável pela Empresa e

e cargo exercido na empresa

MODELO 2 
 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO
A empresa ____________________________________, por seu(s) representante(s) legal(is), declara, sob as penas da lei, que observa as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo.
Em  ... de ............................. de .......

__________________________________________

Assinatura do Responsável pela Empresa
e cargo exercido na empresa

